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A- CÃMARP(MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1? - O artigo 4? da Lei n? 10.115, de 15 de setembro de 1986, passa

a ter a sguinte redação:

"Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil Metropolitana será' exer-

cida por designação do Prefeito, dentre os servidores ocupantes do Quadro da

Guarda Civil Metropolitana.

tr )	 ---
Art. ;2? - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas

=)
as:disposições em contrario.

(-2-)

r
L

Sala das SessOes, em

Altera o artiTAltera o artigo 4? da Lei n? 10.115,

de 15 de setembro de 1986.

cukAA:. 2
Ver. Mauricio Faria.
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cod. 0561 Imprnano no norviçc gane° da CUSP,

A Lei OrOnièa do Muni gpio, em seu artigo 88, dispõe que

o Município poderã manter Guarda Municipal, subordinada ao Prefeito e destina-

da ã proteção dos bens, serviços e instalações municipais.

A Guarda Civil Metrpolitana possui portanto característi-

cas especificas põis o policiamento ostensivo e preventivo é realizado pelasPo-

liciwEstadual e Federal, conforme suas respectivas atribuições tanto legais co

mo Constitucionais.

Diante disso, a Guarda do; Município de São Paulo deve ter,

como vinha ocorrendo na gestão anterior, uma filosofia voltada ãs suas atribui-

ções, ou seja, compprincipiosue'atuação diversa da policia militarizada.

É com base nestes dados que apreseftto este projeto de lei,

visando fundamentalmente a valorização de nossa Guarda e o zelo no seu trato com

os Municipés desta Cidade.
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LEI NO 10.115	 , DE 15 DE	 Setembro VE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá
outras providências.

J7t410 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lbe não conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 4 de saiam
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, junto à Secretaria
Municipal de Defesa social, a Guarda Civil Metropolitana,
corporação uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilán
eia dos prõprios municipais e a colaboração na segurança
pública, na forma da lei.

Daregrafo Gnlco - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se Insere a competincia para o po-
liciamento e flucalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio com a Polícia Estadual.

Art. 29 - No plano de sua estrilara orgá-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitaik Integra
a Secretaria Municipal de Defesa Social.

Art. 30 - A Guarda Civil Metropolitana te
r& quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fr
xado seu efetivo no limite maximo de 5.000 (cinco mil) cor
ponenten, entre homens e mulheres.

Parágrafo Unica - O regulamento da Guarda
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do
Executivo.

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana sere exercida por designação do Prefeito,
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Policia Estadual, obedecidos os regula
mentos próprios.

Art. 59 - Até O advento da 1,1 referida no
artigo 39, aplicar-me-á aos aervidoree da Guarda Civil Me
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei ne . 9.160,
do 2 de dezembro de 1980.

Art. 69 - A Guarda Civil Metropalitana for-,
~orá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações

,de vigilância doll próprio, municipais, mediante naguistçki
! das Secretarias Municipais e órgãos equiparado., inclusiva-
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido
no regulamento referido no parágrafo único do artigo 30.
• Art. 79 - As despenas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamentá
riam próprias, suplementadas se necessário.

Art. 09 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de nua publicação, revogadas as disposições em contrã=
rio.
PReFEITuRA DO muNic/rio DE SKO PAULO, aos 15 de Setembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÁNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídico*
CARLOS ALBERTO mANUES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Adminietra-
çáo
RENATO TI/MA, Secretário Municipal de Defesa Social
ALEX ERMA NFTTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
PUblicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de
Set~ de 1.986.

.SUELLY PENBARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pal

Publícirde no O 0.M
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Papel para Informação, rubricado corno folha n2 	

11 do processo n5

•

de1993	 10, 02 , 9  3	 (a) 	 Isabel 

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto consta a Lei 10.115/86
Em 10/02/93

CcJQ

Constituição e Justiça;

Em /1/ td"'°/,..;,W

.........1,11iZ Mita-g-	C.A11 sk LIR.)
Aasessot Técnico .eg. Chefe-

A. T. M.

[:,nebido na Comissão de
Constituição e Justiça

Em	 ... .. h3 1-3100  bs

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 docu

sob tolha 	 n2
•

nto 	 e papel para informação, rubricado 	

E. 	 30 1 / 03	 /5 5 

Xa) 	 d• •

Ao Nobre Vereado/	 _ 	
p - ra relatar.

Sa1124a Comissão de Constituição e Justiça•

e 51	 itiiv	 de 1913

1



fie

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, so3icito a V.Ex .a a prorrogação de przu'o para emis-

so de parecer desta Comiss'ã.o, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

I . iïi, 30	 3 7 digo, 25.03.93.

OEFERTOO

Ver. WRCTO ARRÚDA

Presidente da C.C.J.

4.
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- Presidente -

(sem. efeito)
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FolEa n.o	 e)	 ru0 t.

-,•sri

PARECER
9114/93

DA COMISSNO DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA SO-
BRE O PROJETO DE LEI 11/93.

Projeto de lei, de autoria do gptire Verea-
dor Maurício Faria visa alterar o artigo 49 dá Le; 10.115
de 15 de setembro de 1986, que passaria a dispor que - a Co-
ordenadoria da Guarda Civil Metropolitana será exercida
por designação do Prefeito, dentre os servidores ocupantes
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

Com todo respeito ao ilustre Vereador autor
.da pro posição, carecem os membros do Poder Legislativo de
poder de iniciativa nesta matéria, visto tratar-se de um
aspecto do regime jurídico dos servidores municipais.

De fato, o projeto fere o disposto.no art.
37, § 29, inciso III, da Lei Orgânica do Município, que
dispe:	 •

"Art. 37 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

III - servidores públicos munici pais, seu
re gime j urídico, wsmtmenta_sle_canstas, es-
tabilidade e aposentadoria;".

Ante o exposto, o projeto não pode pros pe-
rar.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 05i° 1,3 .
digo, 29.03.93.
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- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Pauto,. ....... 1 2..do Abril do 19 
9 3

•

1; 1. ft
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ÁML
11/ MEMORANDO n9 13" /9 3 - ATM

A nobre Ver. Mauricio Faria

O P L-011 p93, de sua autoria, serg tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons
tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,
no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente

..............................~.....~......~..........~~~
\ IRECE.-4320 NA A:

Em 46 1 Aggi i_ / 93............................. ... ........ ......
às4.5:1125'tri_horas
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Sala das SessVes, em

RECURSO N.	 /93

ki —RECURSO
fl.-0014/93-6

Recorre de Parecer da Comisso de

Constituiç go e Justiça

Solicito ao Egrégio Plenário, com base no art. 79, da

Resolg'ão4 91., a aprovaç go do presente Recurso, em ra ...e. fg o do parecer de

ileggdade, emitido pela Douta Comisso de Constituiço e Justiça,

quando de'sida manifesta4o sobre o PL n2 ii/93, de minha autoria.

ES ;
Csr)

,

•

MAUR:éCIO FARIA

Vereador

1c(
0

C6d.0522 prlince •••Cids•,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n • 	 II 	 de 19	 0?,  092	 	  (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

f_22/ 0//*
BNNO ràÃbrEllieR~""'"---":"--

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  ri!

documento 	  e papel para informação, rubricado

Em 	   

(a)
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